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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Enrico, engenheiro de uma renomada empresa da construção civil, possui um perfil em uma das redes sociais 
existentes na Internet e o utiliza diariamente para entrar em contato com seus amigos, parentes e colegas de 
trabalho. Enrico utiliza constantemente as ferramentas da Internet para contatos profissionais e lazer, como o fazem 
milhares de pessoas no mundo contemporâneo. 
No dia 19/04/2014, sábado, Enrico comemora aniversário e planeja, para a ocasião, uma reunião à noite com 
parentes e amigos para festejar a data em uma famosa churrascaria da cidade de Niterói, no estado do Rio de 
Janeiro. Na manhã de seu aniversário, resolveu, então, enviar o convite por meio da rede social, publicando 
postagem alusiva à comemoração em seu perfil pessoal, para todos os seus contatos. 
Helena, vizinha e ex-namorada de Enrico, que também possui perfil na referida rede social e está adicionada nos 
contatos de seu ex, soube, assim, da festa e do motivo da comemoração. Então, de seu computador pessoal, 
instalado em sua residência, um prédio na praia de Icaraí, em Niterói, publicou na rede social uma mensagem no 
perfil pessoal de Enrico. 
Naquele momento, Helena, com o intuito de ofender o ex-namorado, publicou o seguinte comentário: “não sei o 

motivo da comemoração, já que Enrico não passa de um idiota, bêbado, irresponsável e sem vergonha!”, e, com o 
propósito de prejudicar Enrico perante seus colegas de trabalho e denegrir sua reputação acrescentou, ainda, “ele 

trabalha todo dia embriagado! No dia 10 do mês passado, ele cambaleava bêbado pelas ruas do Rio, inclusive, estava 

tão bêbado no horário do expediente que a empresa em que trabalha teve que chamar uma ambulância para 

socorrê-lo!”.  
Imediatamente, Enrico, que estava em seu apartamento e conectado à rede social por meio de seu tablet, recebeu a 
mensagem e visualizou a publicação com os comentários ofensivos de Helena em seu perfil pessoal. Enrico, 
mortificado, não sabia o que dizer aos amigos, em especial a Carlos, Miguel e Ramirez, que estavam ao seu lado 
naquele instante. Muito envergonhado, Enrico tentou disfarçar o constrangimento sofrido, mas perdeu todo o seu 
entusiasmo, e a festa comemorativa deixou de ser realizada. No dia seguinte, Enrico procurou a Delegacia de Polícia 
Especializada em Repressão aos Crimes de Informática e narrou os fatos à autoridade policial, entregando o 
conteúdo impresso da mensagem ofensiva e a página da rede social na Internet onde ela poderia ser visualizada. 
Passados cinco meses da data dos fatos, Enrico procurou seu escritório de advocacia e narrou os fatos acima. Você, 
na qualidade de advogado de Enrico, deve assisti-lo. Informa-se que a cidade de Niterói, no Estado do Rio de Janeiro, 
possui Varas Criminais e Juizados Especiais Criminais. 
 
Com base somente nas informações de que dispõe e nas que podem ser inferidas pelo caso concreto acima, redija a 
peça cabível, excluindo a possibilidade de impetração de habeas corpus, sustentando, para tanto, as teses jurídicas 
pertinentes. (Valor: 5,00 pontos) 
 

A peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. 
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QUESTÃO 1 
 
Miguel foi condenado pela prática do crime previsto no Art. 157, § 2º, inciso V, do Código Penal, à pena privativa de 

liberdade de 05 anos e 04 meses de reclusão e 13 dias-multa. Após cumprir 04 anos da reprimenda penal aplicada, 

foi publicado, no dia 24/12/2013, um Decreto prevendo que caberia indulto para o condenado à pena privativa de 

liberdade não superior a 08 anos que tivesse cumprido 1/3 da pena, se primário, ou 1/2, se reincidente, além da 

inexistência de aplicação de sanção pela prática de falta grave nos 12 meses anteriores ao Decreto. Cinco dias após a 

publicação do Decreto, mas antes de apreciado seu pedido de indulto, Miguel praticou falta grave, razão pela qual 

teve seu requerimento indeferido pelo Juiz em atuação junto à Vara de Execução Penal. 

 

Considerando apenas as informações contidas na presente hipótese, responda aos itens a seguir. 

 

A) Qual medida processual, diferente do habeas corpus, deve ser adotada pelo advogado de Miguel e qual seria o 

seu prazo? (Valor: 0,75) 

B) Miguel faz jus ao benefício do indulto? (Valor: 0,50) 

 

O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 
Durante inquérito policial que investigava a prática do crime de extorsão mediante sequestro, esgotado o prazo sem 

o fim das investigações, a autoridade policial encaminhou os autos para o Judiciário, requerendo apenas a renovação 

do prazo. O magistrado, antes de encaminhar o feito ao Ministério Público, verificando a gravidade em abstrato do 

crime praticado, decretou a prisão preventiva do investigado. 

 

Considerando a narrativa apresentada, responda aos itens a seguir. 

 

A) Poderia o magistrado adotar tal medida? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) A fundamentação apresentada para a decretação da preventiva foi suficiente? Justifique. (Valor: 0,60) 

 

O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
A Receita Federal identificou que Raquel possivelmente sonegou Imposto sobre a Renda, causando prejuízo ao erário 

no valor de R$27.000,00 (vinte e sete mil reais). Foi instaurado, então, procedimento administrativo, não havendo, 

até o presente momento, lançamento definitivo do crédito tributário. Ao mesmo tempo, a Receita Federal expediu 

ofício informando tais fatos ao Ministério Público Federal, que, considerando a autonomia das instâncias, ofereceu 

denúncia em face de Raquel pela prática do crime previsto no Art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.137/90. 

Assustada com a ratificação do recebimento da denúncia após a apresentação de resposta à acusação pela 

Defensoria Pública, Raquel o procura para, na condição de advogado, tomar as medidas cabíveis. 

 

Diante disso, responda aos itens a seguir. 

 

A) Qual a medida jurídica a ser adotada de imediato para impedir o prosseguimento da ação penal? (Valor: 0,60) 

B)  Qual a principal tese jurídica a ser apresentada? (Valor: 0,65) 

 

O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 
No dia 06/07/2010, Júlia, nascida em 06/04/1991, aproveitando-se de um momento de distração de Ricardo, 

subtraiu-lhe a carteira. Após recebimento da denúncia, em 11/08/2011, e regular processamento do feito, Júlia foi 

condenada a uma pena privativa de liberdade de 01 ano de reclusão, em sentença publicada em 08/10/2014. Nem o 

Ministério Público nem a defesa de Júlia interpuseram recurso, tendo o feito transitado em julgado em 22/10/2014. 

 

Sobre esses fatos, responda aos itens a seguir. 

 

A) Diante do trânsito em julgado, qual a tese defensiva a ser alegada em favor de Júlia para impedir o 

cumprimento da pena? (Valor: 0,75) 

B) Quais as consequências do acolhimento da tese defensiva? (Valor: 0,50) 

 

O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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